
 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE INJUNÇÃO. 

APOSENTADORIA ESPECIAL DE SERVIDORES PORTADORES DE 

DEFICIÊNCIA (CF/88, ART. 40, § 4º, I). PARCIAL PROCEDÊNCIA PARA QUE O 

PEDIDO DE APOSENTADORIA ESPECIAL SEJA ANALISADO PELA 

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA MEDIANTE A APLICAÇÃO, NO QUE 

COUBER, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 142/13. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. O provimento normativo-concretizador do direito de aposentação em regime especial 

por servidor público alcançado na via injuncional na Suprema Corte firmou-se no 

sentido de se viabilizar o gozo do direito em isonomia de condições com trabalhadores 

da iniciativa privada. (Precedente: MI nº 721/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal 

Pleno, DJe de 30/11/07).  

2. Impossibilidade de o STF, em sede de mandado de injunção, substituir-se ao 

Parlamento na conformação dos parâmetros de aferição das condições especiais 

(Precedente: MI nº 844/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, Rel. p/ o acórdão Min. Roberto 

Barroso, Tribunal Pleno, DJe de 30/9/2015).  

3. Ordem concedida para viabilizar ao servidor que tenha seu pedido de aposentadoria 

apreciado pela autoridade administrativa competente, nos termos da Lei Complementar 

nº 142/13. 

4. Agravo regimental não provido. 

(MI 6475 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 

17/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-066 DIVULG 31-03-2017 PUBLIC 03-

04-2017) 

 


